PARECER Nº 2154, DE 2008

DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 264, DE 2007

De autoria do nobre Deputado José Bittencourt, o Projeto de Lei em epígrafe, de nº 0264/2007, acrescenta parágrafo ao artigo 2º da Lei nº 10.241, de 1999, que dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços de saúde no Estado.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 20ª a 24ª Sessões Ordinárias (de 16 a 20/04/2007), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que opinou favoravelmente quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos da proposição.

Como relator designado pela Comissão de Saúde e Higiene, cumpre-nos agora examinar a propositura à luz do que dispõe o §4º do artigo 31 da Consolidação do Regimento Interno desta Casa.


A propositura intenta isentar médicos e demais profissionais de saúde de praticar direitos dos usuários dos serviços de saúde previstos na Lei nº 10.241, de 1999. Entendemos que não cabe emendar a lei que dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços de saúde retirando-se desses últimos parte daqueles mesmos direitos, precisamente os previstos nos incisos VII, XXIII e XXIV da Lei nº 10.241/99.  A Lei nº 10.241/99 não trata do exercício dos profissionais de saúde, objeto do projeto de lei em tela. O objetivo da Lei 10.241/99 é justamente garantir direitos aos usuários dos serviços de saúde.


Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei 0264, de 2007.

É o nosso parecer.

a)Marcos Martins – Relator

Aprovado o parecer do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 20-5-2008.

a)Adriano Diogo – Presidente

Celso Giglio – Afonso Lobato – Marcos Zerbini – João Barbosa – Marcos Martins – Adriano Diogo
